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PROJETO DE LEI Nº0°S6 DE 18 DE ABRIL DE 2023

''INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
INCENTIVO AO USO DA ENERGIA 
SOLAR NO MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ 
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS". 

TÍTULO I

PRINCÍPJOS E CONCEITOS 

Art. l
º

- A Política Municipal de Energia Solar da Cidade de Oriximiná atenderá 
.. . , . 

aos segumtes pr1nc1p1os: 

I - Utilização da energia solar nas edificações do Município Oriximiná quando 
houver viabilidade técnica e econômica, contribuindo para a segurança e diferenciação 
energética, a economia na demanda, consumo e nos gastos com energia redução das 
emissões de poluentes e de gases de efeito estufa e consequente melhoria na qualidade 
de vida

II - Estímulo ao estabelecimento de empresas e à geração de empregos locais e 
de qualidade na cadeia produtiva de energia solar, com isonomia para os sistemas 
fotovoltaicos, térmicos e outros que venham a ser desenvolvidos. 

III - Fomento à capacitação e formação de recursos humanos para atuar em todas 
as etapas da cadeia produtiva de energia solar fotovoltaica e térmica. 

IV - Direito de acesso à informação e à participação pública no processo de 
tomada de decisão nos temas relacionados ao uso de energia solar. 

Art. 2
° - Para os efeitos desta lei, ficam estabelecidos os seguintes conceitos: 

I - Energia solar: é a energia proveniente da luz do sol, a qual pode ser 
aproveitada por meio de sistemas solares térmicos e fotovoltaicos. 

IT - Sistema solar fotovoltaico: conjunto formado por módulo (s) fotovoltaico (s), 
inversor (es) e outros componentes que convertem a energia solar em eletricidade; 

IIl - Sistema solar térmico: conjunto formado por coletor (es) solar (es), 
reservatório e outros componentes que aproveitam a energia do sol para gerar energia 
térmica concentrada para aquecimento de fluidos. 

IV - Potência: capacidade de fornecer ou consumir energia em um determinado 
intervalo de tempo pode ser expressa em W (Watt), ou quilowatt (kW) ou seus 
múltiplos. 
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V - Demanda energética: quantidade de energia consumida em um detenninado 
período de tempo. Pode ser expressa em W (Watt), kW (quilowatt), ou outras unidades. 

V1 - Microgeraçlo distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 
inslalada menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada, confonne 
regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede 
de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras. 

Vll - Minigeraçlo distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 
instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 5MW e que utilize cogeração qualificada, 
confonne regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, 
conectada na rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras. 

VIII - Sistema de compensação de energia elétrica: sistema no qual a energia 
ativa injetada por unidade consumidora com microgeração ou minigeração distribuída é 
cedida, por meio de empréstimo gratuito, à distribuidora local e posterionnente 
compensada com o consumo de energia elétrica ativa. 

IX - Fração Solar: quociente entre a quantidade de 4 energia fornecida pelo 
sistema solar ténnico e o total de energia necessária no empreendimento para 
aquecimento de água, ao longo do ano, geralmente apresentada em percentual como 
índice de aproveitamento de energia solar. 

TÍTULO II 

OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art. 3°-A Política Municipal de Energia Solar tem por objetivos: 

I - Objetivo Geral: Ampliar o uso da energia solar nos prédios públicos, 
unidades residenciais, iluminação pública, unidades industriais, agrícolas, comerciais e 
de serviços. 

II -Objetivos Específicos: 

a) ampliar o uso da microgeração e minigeração distribuída de fonte solar
fotovoltaica; 

b) ampliar o uso de energia solar térmica;

c) aumentar a segurança e diversificação da matriz energética do Município;

d) aumentar a competitividade do Município na atração de empresas e no
desenvolvimento de empreendimentos que utilizem energia solar; 

e) estimular a instalação e o desenvolvimento de indústrias de produtos e de
materiais utilizados em sistemas de energia solar, bem como dos setores comerciais e 
dos serviços envolvidos; 

f) estimular a geração de empregos e a formação profissional na cadeia produtiva
e de serviços relativos aos sistemas de energia solar; 
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g) rro,,r.ir ti con�\1r1,o do energin prod,1iido por fo11tes nllo renováveis no
�-1,anioff'iO� 

h) a,1111w1t'ftr o ,aso <ln e11crgin solo_r c1n locolidades distontcs etc redes do
disb'ib,1i9llo de e11011io� 

i) co11trih,1ir par,, a tl\elt,orin do qualidnde de vido do populoçllo, especial1nente
das tà11,flins de baixn re11do� 

j) 0011trib,1ir para a red,1çAo dos custos co111 energia no .Municfpio;

k) eo11tribuir paro a redução de 01nissões de Gases de Efeito Estufa (OEE);

1) contribuir para o alcance dos objetivos do desenvolvin,ento suste11tável
(ODS). 

Parágrnfo ,\nico. As licitações e os contratos ad.ministrativos celebrados pelo 
Município de Orixin1iná deverllo. gradual111ente, incorporar critérios nas especificações 
dos produtos e serviços. con1 ênfilse particular aos objetivos desta lei. 

Art. 4• - En, face dos beneffcios do uso da energia solar e das barreiras 
e.xistc11tes an1ais. fican, estabelecidas as seg,1i11tes diretrizes para a Polftica Municipal de
Incentivo ao Uso da Energia Solar no Municfpio de Oriximiná:

1 - Pron1over a artic,1lação institucional para a criação de uma estratégia de 
incentivos apropriados à geração de energia solar fotovoltaica no ambiente do setor 
elétrico do Estado, que garanta o crescimento dessa fonte no mercado .no médio/longo 
prazo. 

II - Integrar as diferentes i11stâncias do Governo Federal e do Governo Esta.dual 
com o Municfpio para a criação de sinergias na forn1atação de planos, projetos e 
programas para a promoção da energia solar fotovoltaica. 

111 - Estabelecer marco regulatório especifico para a geração de energia solar 
fotovoltaica. 

IV - Adotar incentivos financeiros, fiscais e tributários adequados ao 
desenvolvimento da cadeia produtiva da energia solar tbtovolta.ica, desde a 
transfonnação da matéria prima, fabricação e instala.ção dos componentes e sistemas, 
até a venda da energia elétrica. 

V - Estabelecer metodologias padronizadas para a identificação do potencial 
solar, tais como um perfodo de tempo padrão para medição de irradiação solar, nas 
regiões favoráveis a projetos de usinas fotovoltaicas q,ae possan1 vir a b,ascar habilitação 
em potenciais leilões de energia. como já se dá no caso da medição de ve11to para 
babil.itação de projetos eólicos. 

VI - Utilimr o instrun,ento de licencia111e11to an1biental para a promoção da 
energia solar fotovoltaica, simplificando a en1issão de licenças pnra p�jetos de e11ergin 
solar e inserindo instalações de geração solar 7 fotovollnica con10 parte das 
condicionantes w11bientais de projetos, etn articulaçflo com os i11str,1n,entos de 
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,,iabilinlÇio dos Planos Nacional, Estaduais e Municipal de Mitigação das Mudanças 
Climáticas. 

VII - Apoiar e articular uma política industrial para fomentar a cadeia produtiva 
fotovoltaica no Município de Oriximin� desenvolvendo o mercado de equipamentos e 
serviços, incluindo a atração de investidores nacionais e/ou internacionais com o 
favorecimento da transferência de tecnologia. 

VIII - Fomentar a área solar fotovoltaica junto às universidades, laboratórios e 
instituições de pesqui� ciência e tecnologia. 

TÍTULO III 

INSTRUMENTOS 

CAPÍTULO! 

PROGRAMAS E INFORMAÇÃO 

Art. S-- O M11nicípio desenvolverá programas e ações que visem: 

I - A instalação de sistemas de energia fotovoltaica em comunidades dispersas e 
distantes de redes de transmissão de energia elétrica. 

' 

II - A instalação de sistemas de energia fotovoltaica tennossolar para 
aquecimento de água em residências de familias de baixa renda. 

' 

ill - A divulgação e ao estímulo do uso da energia solar. 
' 

IV - A atração de investimentos para a implantação de empresas de instaladoras 
e fornecedoras de Energia Solar. 

V - Instalação de sistemas de fotovoltaico nos prédios públicos. 

VI - Estimular instalações de fotovoltaico e tennosolar, nas empresas do 
M11nicípio de Oriximiná e residências. 

Art. 6• - Caberá ao órgão competente a divulgação periódica da quantidade de 
edificações que receberam o termo de habite-se com a concessão dos incentivos 
previstos nesta Lei, indicando o seu tipo, porte, atividade e área de localinção. 

Art. 7°- Cabe ao Poder Público Municipal realinr programas e ações de 
educação ambiental, em linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com 
o fim de esclarecer a população sobre os beneficios da implantação da energia solar.

CAPÍTULOU 

DAS OBRIGATORIEDADES 

Art. 8°- Fica estabelecida a obrigatoriedade da instalação de sistema de geração 
de energia solar por meio de tecnologia fotovoltaica ou térmica em novas edificações 
para quaisquer finalidades, no Município. 
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l - A instalação de sisterna de geração de energia solar, por meio de tecnologia
fotovoltaica ou tén11ica, deve considerar a viabilidade técnica e econômica de 
implementação de cada tecnologia e o aproveitamento ótimo para redução do consumo 
de energia de acordo com a característica e fmalidade da edificação à qual se destina. 

11 - Nas edificações em que a demanda de energia for superior à possibilidade de 
geração do sistema de energia solar, será tolerado o dimensionamento máximo possível 
considerando as superflcies disponíveis nas edificações ou no terreno. 

§ 1 ° Os sistemas de energia solar deverão ser dimensionados para atender no 
mínimo 40% (quarenta por cento) do consumo de energia anual projetado, a depender 
do perfil de consumo e das características técnicas da edificação. 

§ 2° Caso comprovada a inviabilidade técnica para a implementação do sistema 
solar em seu percentual mínimo, conforme exposto no parágrafo acima, será permitida a 
adesão da edificação ao sistema de compensação de energia elétrica de maneira remota, 
conforme regulamentação da ANEEL. 

§ 3° A aplicação desta lei é facultativa para: 

a) empreendimentos habitacionais de Mercado Popular HMP unifamiliar;

b) unidades habitacionais unifamiliares com área construída inferior a 40 m2 e/ou
atendidas pela Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE). 

c) unidades habitacionais com até 3 banheiros.

§ 4°- A obrigatoriedade não se aplica às edificações que apresentam condições 
de sombreamento e limitação de espaço físico que inviabilizam a instalação de sistema 
de energia solar. 

§ 5º - O enquadramento nas situações previstas nos incisos I, II e III deste artigo
deverá ser comprovado mediante apresentação à Prefeitura de estudo técnico/laudo 
comprobatório elaborado por profissional habilitado com registro ativo no CREA. 

Art. 9º- As obrigatoriedades dispostas nesta Lei: 

J - Deverão ser observadas, no processo de concessão do alvará de construção, 
do habite-se e do alvará de funcionamento, conforme dispuser o regulamento a ser 
editado pelo Poder Executivo. 

II - Não se aplicam às edificações já erigidas ou com projetos aprovados antes da 
entrada em vigor desta Lei. 

III - Se aplicam após cinco anos da data de publicação desta Lei. 

CAPÍTULO III 

COMANDO E CONTROLE 
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.. Art. 1 Oº-
. As licenças ambientais de empreendimentos imobiliários serão

condicionadas a instalação de sistemas de energia solar fotovoltaica ou aqueci1nento 
solar. 

Art. 11º- As edificações do Município que instalarem Sistema de energia solar 
devem obedecer aos padrões técnicos estabelecidos em resoluções da ANEEL, nos 
Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica do Sistema Elétrico Naciona.l 
(PRODIST) e normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO IV 

CERTIFICAÇÃO DA QUALIDADE E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

Art. 12º- Para a emissão do alvará de construção, deverá ser apresentada, pelo 
interessado, a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) do profissional responsável pelo projeto ou instalação 
do sistema de energia solar projetado ou instalado, explicitando o índice de 
aproveitamento de energia solar. 

Art. 13º- Para a obtenção de Alvará de Aprovação ou Execução, deverá constar, 
nas peças gráficas, nota técnica declarando o atendimento a esta legislação, bem como 
indicação da implantação e dimensões dos equipamentos a serem instalados (altura para 
efeito de gabarito, largura e inclinação). 

Art. 14º- O profissional responsável pela implementação do projeto no 
estabelecimento deverá apresentar: 

I - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) dos profissionais responsáveis pelo projeto e aqueles 
envolvidos na instalação do sistema de energia solar, atendendo as normas específicas; e 

II - Diploma de cursos de formação específica e segurança do trabalho, 
conforme regulamentação do Poder Executivo. 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Oriximiná, Sala das Sessões, em 18 de abril de 2023. 

NZELLER 
01{ MDB 
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JUSTIFICA'flVA 

O projeto posst1i co1110 objetivos, dentre outros: (n) ampliar o uso de energia 
solar

_ 
té�11icn: (lJ) nun1c11tnr o segurEu1çu e divcrsiíicação do 111atriz energética do

Mut11cíp10: (e) a1111'1cntar a co111pctitividade do Município nu ntrnção de empresas e no 
desenvolvi111ento de cn1precndin1cntos ciuc utilizcn, c.,ncrgia sol1:1r. Assinale-se que o 
projeto se co11stitui en1 un, in1portnntc n,arco parn cidade ele Oriximiná no que diz 
respeito à suste11tnbilidadc e a un, novo parudign111 nn substituiçilc> de nossa matriz 
e11ergética e aos objetivos de urna cidade co111 baixa c,nissão de carbono. 

A r1om1a se irtsere no estbrço con11n11 do poder público e da sociedade no sentido 
de racionalizar o consu1110 de energia elétrica, be,n con10 da necessidade de se buscar 
fontes de energia n1ais baratas e de n1enor impacto ambiental como alternativa ao 
sisten1a l1idrelétrico, que l1oje produz quase l 00% da energia no Brasil, gerando efeitos 
nocivos ao equilíbrio ecológico. 

A utilização da luz solar, abundante no Pais, e em no nosso M'unic{pio, como 
fonte energética "limpa e constante", contribuirá para assegurar a sustentabilidade da 
geração de energia e1n longo prazo e diminuir as emissões de poluentes e o 
desmatamento, além de tomar a cidade menos dependente de fontes de energia externa, 
proporcionando uma economia de 20 a 30% nos gastos públicos. 

É releva11te salientar a diversificação de fontes que ocorreu nas últimas décadas 
possibilitando a n1ru1utenção da segurança no abastecimento energético. Levantamento 
da Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar) aponta que o uso de 
energia solar fotovoltaica no pais cresceu 14,4% no primeiro trimestre do ano de 2020, 
em comparação con1 igual período de 2019. Somente no segmento que inclui o 
consumidor residencial, o crescin1ento foi de 21,5%, revelou a entidade. 

O resultado, porém, ainda não reflete o impacto do Coronavirus no setor. 
Todavia, a energia solar está aquém do set1 potencial. Ela representa apenas l ,  l % do 
total da oferta interna de energia elétrica, percentual significativamente menor 
comparativamente às fontes fósseis, à nt1clear, ou até aos pares renováveis, como 
biomassa e eólica. Ocorre que, por ser uma atividade que gera energia sustentável, 
avançaremos com uma ação de carbono zero, que certamente será um estimulo à 
mitigação aos efeitos das mudanças climáticas, tanto para o setor pítblico como para o 
setor privado. 

Ademais, a matéria de fundo veiculada pelo projeto diz respeito à proteção do 
meio ambiente, matéria inserida na competência legislativa st1plementar dos 
Municípios, nos termos dos arts. 24, VI c/c 30, II, da Constituição Federal. Destarte, o 
projeto dá cumprimento ao disposto nos artigos 23 e 225 da Constitltição Federal qt1e 
estabelecem para o poder público o dever de preservação do meio ambiente, verbis: 

' 

Art. 23º. E competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: ... 

VJ - Proteger o meio ambiente e combater a poluição en1 qualquer de suas 
fonnas; 

Art. 225°. Todos têm direito ao meio a1nbiente ecologicament·e equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qt1alidade de vida, irnpondo-se ao Poder 
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Póbllco o à coletividade o d.evcr de delbnd6-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

Por todo o exposto, conto com O apoio dos nobres pares para aprovação desta
proposição. 

CAmara Municipal de Orixlmlná, Sala das Sessões, em 18 de abril de 2023. 

ZELLER 

VERE RMDB 
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